
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.957 - CE (2016/0021329-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MAX DISTRIBUIDORA IMPOTADORA E COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : JOYCE LIMA MARCONI GURGEL E OUTRO(S) - CE010591 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. 
APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
DESERÇÃO RECURSAL MANTIDA.
1. "É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 
comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a juntada das 
respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 15/6/2015).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.957 - CE (2016/0021329-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MAX DISTRIBUIDORA IMPOTADORA E COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : JOYCE LIMA MARCONI GURGEL E OUTRO(S) - CE010591 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto por Max Distribuidora Importadora e Comecial Ltda contra decisão da 

Presidência desta Corte que negou seguimento a recurso especial face a ausência da juntada da 

guia de recolhimento das custas judiciais.

A agravante alega que a deserção recursal somente pode ser declarada quando não houver 

sido comprovado o pagamento das despesas processuais, o que não é o caso dos autos, pois anexou, 

de forma legível, o comprovante de pagamento das custas judiciais, o qual contém o número do 

processo e identificação de quem o recolheu. Afirma, ainda, que o NCPC possibilita a concessão de 

prazo para que a parte possa sanar eventual vício formal.

Sem impugnação (fl. 657).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. 
APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
DESERÇÃO RECURSAL MANTIDA.
1. "É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 
comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a juntada das 
respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 15/6/2015).
2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Examinando os autos, observa-se que por ocasião da interposição do recurso especial, a 

ora agravante apresentou os comprovantes de pagamento acostados às fls. 479-480, 

desacompanhados, no entanto, das respectivas guias GRU.

Ocorre, porém, que encontra-se consolidado nesta Corte o entendimento de que "É 

insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do comprovante de pagamento 

das custas processuais, pois é indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da 

União" (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 

15/6/2015).

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
AUSÊNCIA DE GUIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
1. O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime recursal será 
determinado pela data da publicação da decisão impugnada (Enunciado 
Administrativo n. 2/STJ). Logo, no caso, aplica-se o CPC/73.
2. Para a comprovação de preparo, a jurisprudência do STJ acha-se consolidada no 
sentido da indispensabilidade, no ato da interposição do recurso especial, da juntada 
da Guia de Recolhimento da União (GRU), com o respectivo comprovante de 
pagamento, sob pena de deserção. Precedente: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 15/06/15.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.543.527/CE, Rel. 
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Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/11/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO  FEDERAL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO  RECURSO ESPECIAL DIANTE DA DESERÇÃO. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DA GUIA DE  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS  
PROCESSUAIS.  APRESENTAÇÃO  APENAS DO COMPROVANTE  DE 
PAGAMENTO. ACERTO DA DECISÃO AGRAVADA. PRECEDENTE DA CORTE  
ESPECIAL  DO  STJ.  AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO STJ AO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE   DO   TRIBUNAL   DE   ORIGEM.  PRECEDENTES.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  É  firme  o  entendimento  no  âmbito do STJ no sentido de que a comprovação 
do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a juntada,   no   ato   da  
interposição  do  recurso,  das  guias  de recolhimento   devidamente   preenchidas,   
além   dos   respectivos comprovantes  de  pagamento,  ambos  de forma visível e 
legível, sob pena  de  deserção,  de modo que, a juntada apenas do comprovante de 
pagamento  das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia de 
recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo.
2. Precedente: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro João Otávio de  
Noronha,  Corte Especial, julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015; AgRg  no  
AREsp  668.918/RJ,  Rel.  Ministro João Otávio de Noronha, Terceira  Turma, 
julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015; RCD no AREsp 606.836/SP, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  23/06/2015,  DJe  29/06/2015;  
AgRg  no  REsp  1480687/SP,  Rel. Ministro   Mauro   Campbell   Marques,  
Segunda  Turma,  julgado  em 18/12/2014,  DJe 19/12/2014; EDcl no AREsp 
563.059/SP, Rel. Ministro Humberto   Martins,   Segunda  Turma,  julgado  em  
25/11/2014,  DJe 05/12/2014;  EDcl  no AREsp 350.751/PB, Rel. Ministro Antônio 
Carlos Ferreira,  Quarta Turma, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014; AgRg no  
AREsp  410.392/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 27/05/2014, DJe 04/06/2014.
3.  In  casu,  o  agravante  limitou-se a acostar aos autos apenas o comprovante  de  
pagamento,  deixando,  contudo,  de  colacionar  as respectivas  guias de 
pagamento, o que é indispensável à comprovação do  preparo  do  recurso  especial.  
Reconhecimento  da  deserção do recurso especial.
4.  O  juízo  de  admissibilidade do recurso especial está sujeito a duplo  controle, de 
maneira que a aferição da regularidade formal do apelo  pela  instância  a  quo  não  
vincula  o Superior Tribunal de Justiça,  já  que  se  trata  de  juízo provisório, 
recaindo o juízo definitivo   sobre   este   Sodalício,   quanto  aos  requisitos  de 
admissibilidade e em relação ao mérito. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.567.524/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE INADMITIU O PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ANTE A FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREPARO QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO APELO, PELA FALTA DE JUNTADA DA RESPECTIVA 
GUIA DE RECOLHIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É firme o entendimento desta Corte de que a comprovação do preparo do Recurso 
Especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da interposição do recurso, das 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes 
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de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção, de modo que, 
a juntada apenas do comprovante de pagamento das custas processuais, 
desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação 
do preparo. Precedente da Corte Especial: AgRg nos EAREsp. 562.945/SP, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 15.6.2015.
2. A juntada posterior da respectiva guia de recolhimento não afasta a deserção do 
Recurso Especial, na medida em que é seguro o entendimento no âmbito do STJ na 
compreensão que se faz necessário que o recorrente demonstre, no ato da 
interposição e de acordo com a legislação pertinente, a regularidade do preparo do 
Apelo Especial.
3.   Há, porém, entendimento flexibilizando tal regra, ao afirmar que a comprovação 
do pagamento das custas relativas ao preparo por meio de guia de depósito do Banco 
do Brasil contendo todos os elementos de identificação do processo afastava a 
deserção mesmo ausente a GRU (EDcl no AgRg no AREsp. 211.961/RJ, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ acórdão Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
19.12.2013).
4. Ocorre que este entendimento não se amolda ao caso concreto, haja vista que o 
comprovante de pagamento de custas apresentado quando da interposição do 
recurso não contém o número do processo a que se refere, nem outro elemento que 
sirva para a sua identificação, não servindo, de fato, a demonstração do regular 
preparo do recurso, que só seria possível através da verificação da identidade entre a 
referência numérica do pagamento constante da GRU e aquela consignada no 
comprovante de quitação respectivo.
5. Agravo Regimental desprovido (AgRg nos EDcl no REsp 1.533.944/PE, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 13/5/2016).

Convém destacar que as normas processuais seguem o princípio do tempus regit actum e, 

como tal, não tem aplicação retroativa.

Desse modo, as disposições do Novo Código de Processo Civil não são aplicáveis ao caso 

em comento, haja vista que à época da publicação do acórdão a quo e da interposição do recurso 

especial (4/2/2015 - fl. 462), ainda vigorava o CPC/1973.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC/73, NA INSTÂNCIA 
ESPECIAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 28/03/2016, contra decisão publicada em 
16/03/2015, na vigência do CPC/73.
II. Esta Corte firmou jurisprudência, em face do CPC/73, considerando inexistente o 
recurso endereçado à instância especial, no qual o advogado subscritor, que 
transmite digitalmente o apelo, não possui procuração ou substabelecimento regular 
nos autos (Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da representação processual 
ser comprovada no ato da interposição do recurso.
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III. É pacífico nesta Corte o entendimento, firmado à luz do CPC/73, no sentido de 
ser impossível a "aplicação dos arts. 13 e 37, segunda parte, ambos do Código de 
Processo Civil, a fim de que o defeito seja sanado, porquanto tal providência 
revela-se incompatível com a instância especial" (STJ, AgRg no AREsp 321.374/SP, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/04/2015).

IV. Improcede a alegação de que o novo Código de Processo Civil - que sequer 

estava em vigor, ao tempo de publicação do acórdão recorrido e da 

interposição do Recurso Especial (24/06/2015) - deveria ter sido aplicado e, em 

consequência, afastado o referido óbice formal, pois devem ser observadas as 

regras processuais vigentes à data da publicação da decisão recorrida, em 
consonância ao princípio tempus regit actum, conforme entendimento firmado 

pelo pleno do STJ, em face da vigência do novo CPC.
V. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.576.626/MG, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 19/5/2016, com grifo nosso).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0021329-0 REsp 1.579.957 / CE

Números Origem:  00073480520144050000  00114503020084058100  139039  200881000114504  
73480520144050000

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAX DISTRIBUIDORA IMPOTADORA E COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : JOYCE LIMA MARCONI GURGEL E OUTRO(S) - CE010591 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAX DISTRIBUIDORA IMPOTADORA E COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : JOYCE LIMA MARCONI GURGEL E OUTRO(S) - CE010591 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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